
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 478.930 - SP (2018/0301994-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   TATIANE BOTTAN  - SP332009 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : K L C DE A (PRESO)

EMENTA

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. MEDIDA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO EM ATO 
INFRACIONAL. JUSTIFICADA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
INTERNAÇÃO EM LOCALIDADE DIVERSA DO DOMICÍLIO OU 
RESIDÊNCIA. RELATIVIZAÇÃO DO ART. 124, VI, DO ECA E DO ART. 49, II, 
DO SINASE. POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja recomendável a 
concessão da ordem de ofício.

II - A medida socioeducativa de internação está autorizada nas hipóteses 
taxativamente previstas no art. 122 do ECA.

III - A reiteração no cometimento de infrações é capaz de ensejar a incidência 
da medida socioeducativa de internação, a teor do art. 122, inciso II, do ECA, quando 
praticadas outras infrações graves, de acordo com as circunstâncias do caso concreto, 
não se exigindo número mínimo de infrações (precedentes).

IV - In casu, conforme restou expressamente consignado na própria sentença, 
o paciente já tinha passagem por tráfico de drogas, restando configurada a 
reiteração em atos infracionais, o que justifica a imposição da medida socioeducativa de 
internação.

V - Quanto ao local de cumprimento da medida de internação, prevalece nesta 
Corte o entendimento segundo o qual o direito do adolescente de cumprir medida de 
internação na localidade de domicílio ou residência de seus familiares não é absoluto, 
devendo ser analisado caso a caso, de forma a garantir que a medida imposta seja 
efetivamente cumprida.

VI - o MM. Juízo da Execução detém a competência para determinar, a 
qualquer tempo, a modificação da medida socioeducativa aplicada, de acordo com a 
situação pessoal e as necessidades de ressocialização do paciente, ex vi dos artigos 99 
e 100 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
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Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de dezembro de 2018 (Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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 HABEAS CORPUS Nº 478.930 - SP (2018/0301994-7)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   TATIANE BOTTAN  - SP332009 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : K L C DE A (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas corpus 

substitutivo de recurso especial, com pedido liminar, impetrado pela Defensoria Pública 

estadual em favor de K L C de A, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, do HC n. 2175062- 93.2018.8.26.0000.

Depreende-se dos autos que o paciente foi representado pela prática de ato 

infracional análogo ao crime descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, que, ao final, foi 

julgada procedente para estabelecer a medida socioeducativa de internação, por prazo 

indeterminado (fls. 10-13).

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de 

origem, que, por unanimidade denegou a ordem, em v. acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS. INFÂNCIA E JUVENTUDE. 
PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
DE INTERNAÇÃO POR SENTENÇA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA 
PARA REAPRECIAÇÃO DE MÉRITO DE SENTENÇA. UNIDADE DE 
INTERNAÇÃO LONGE DA RESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE UNIDADE 
PRÓXIMA. DIREITO RELATIVO. VERBA DE AUXÍLIO 
DESLOCAMENTO AOS FAMILIARES. PORTARIA NORMATIVA Nº 
285/2016 DA FUNDAÇÃO CASA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE 
OU ABUSO DE PODER. ORDEM DENEGADA" (fl. 43).

Dai o presente writ, onde a impetrante alega, em síntese, a ocorrência de 

constrangimento ilegal no estabelecimento na medida socioeducativa de internação, haja vista 

que a medida não preenche nenhum dos requisitos previstos nos incisos do art. 122 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente.

Para tanto, sustenta, que "As circunstâncias do caso apresentado tornam 

clara a ilegalidade da medida adotada, seja porque não encontra respaldo na legislação 

Documento: 1785072 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2019 Página  3 de 4



 
 

 especial aplicável, seja porque não se admite interpretação extensiva mais gravosa para 

o paciente. A Lei nº 8.069/1990 arrola três, e somente três, circunstâncias que 

possibilitam ao magistrado determinar a aplicação de medida socioeducativa de 

internação. Note-se que é rol taxativo, sendo inadmissível, portanto, a subsunção do 

caso em tela à norma legal" (fl. 4).

Afirma, ademais, que "[...] o ato infracional atribuído ao paciente não foi 

praticado com violência ou grave ameaça. Afinal, a violência ou grave ameaça descrita 

no art. 122, I, do Estatuto da Criança e do Adolescente é a violência real, não abstrata 

ou presumida. É elementar ao tipo, não admitindo ilações sobre violência reflexa ou 

indireta" (fl. 5).

Aduz, ainda, que "No processo de execução, não há provas de conduta 

reiterada, nos moldes da jurisprudência dos tribunais superiores. Segundo a própria 

sentença, o adolescente havia sido condenado (treze dias antes) apenas uma vez ao 

cumprimento de medidas socioeducativa. Assim, além de não haver reiteração, 

provavelmente sequer tenha havido trânsito em julgado da sentença anterior" (fl. 5).

Por fim, argumento, que "É absolutamente ilegal a internação de 

adolescente em município diverso daquele em que ele e sua família residem, em casos de 

atos infracionais cometidos sem violência ou grave ameaça. In casu, a adolescente e sua 

família residem em comarca diversa daquela em cumpre a medida de internação" (fl. 7).

Requer, assim, a concessão da ordem para que a medida imposta seja 

substituída por outra em meio aberto.

Informações prestadas às fls. 60-61.

O Ministério Público Federal, às fls. 109-115, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ, em parecer assim ementado:

"HABEAS CORPUS COM PEDIDO DE LIMINAR. 
ESTATUTO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
INTERNAÇÃO.

1. O habeas corpus, quando utilizado como substituto de 
recursos próprios, não deve ser conhecido, somente se justificando a 
concessão da ordem de ofício quando flagrante a ilegalidade apontada.
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 2. Verificada a reiteração na prática de atos infracionais, 
restam autorizadas a internação da adolescente nos termos do art. 122, II, 
do ECA e a relativização da regra trazida no art. 49, II, da Lei nº 
12.594/12. Precedentes.

3. Parecer pelo não conhecimento do writ" (fl. 109).

É o relatório.
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 HABEAS CORPUS Nº 478.930 - SP (2018/0301994-7)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   TATIANE BOTTAN  - SP332009 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : K L C DE A (PRESO)

EMENTA

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. MEDIDA DE 
INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO EM ATO 
INFRACIONAL. JUSTIFICADA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INTERNAÇÃO EM 
LOCALIDADE DIVERSA DO DOMICÍLIO OU 
RESIDÊNCIA. RELATIVIZAÇÃO DO ART. 124, 
VI, DO ECA E DO ART. 49, II, DO SINASE. 
POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja recomendável 
a concessão da ordem de ofício.

II - A medida socioeducativa de internação está 
autorizada nas hipóteses taxativamente previstas no art. 
122 do ECA.

III - A reiteração no cometimento de infrações é 
capaz de ensejar a incidência da medida socioeducativa 
de internação, a teor do art. 122, inciso II, do ECA, 
quando praticadas outras infrações graves, de acordo 
com as circunstâncias do caso concreto, não se 
exigindo número mínimo de infrações (precedentes).

IV - In casu, conforme restou expressamente 
consignado na própria sentença, o paciente já tinha 
passagem por tráfico de drogas, restando 
configurada a reiteração em atos infracionais, o que 
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 justifica a imposição da medida socioeducativa de 
internação.

V - Quanto ao local de cumprimento da medida 
de internação, prevalece nesta Corte o entendimento 
segundo o qual o direito do adolescente de cumprir 
medida de internação na localidade de domicílio ou 
residência de seus familiares não é absoluto, devendo 
ser analisado caso a caso, de forma a garantir que a 
medida imposta seja efetivamente cumprida.

VI - o MM. Juízo da Execução detém a 
competência para determinar, a qualquer tempo, a 
modificação da medida socioeducativa aplicada, de 
acordo com a situação pessoal e as necessidades de 
ressocialização do paciente, ex vi dos artigos 99 e 100 
do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Habeas corpus não conhecido.

  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

O MM. Juízo da Vara da Infância e Juventude aplicou a medida de internação 

com fundamento, dentre outros, na reiteração do adolescente que, inclusive, já tinha passagem 

por tráfico de drogas. Destaco os seguintes trechos da r. sentença:

"No caso em tela, sopesadas essas circunstancias, observo que o 
adolescente tem  passagem por tráfico anterior, o que permite a aplicação da medida 
extrema pela reiteração da conduta infracional (art. 122, II do ECA). Aliás, pouco 
tempo antes da prisão o adolescente foi condenado ao cumprimento das medidas de 
liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade.

Foi lhe dada uma nova chance. Contudo, treze dias depois acabou por ser 
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 apreendido por esse fato, tudo a demonstrar que a medida em meio aberto não é 
suficiente para o seu caso.

Assim, a prematura opção pela delinquência caracterizada pelo 
envolvimento do adolescente com o tráfico ilícito de drogas e outros atos infracionais 
revela forte desvio de conduta e sério comprometimento com atividades criminosas, de 
modo que, se mantida a situação em que se encontra atualmente, certamente voltará a 
praticar novos atos infracionais da mesma gravidade do relatado nestes autos.

Todas estas constatações demonstraram que o adolescente não está 
pronto para receber medida mais branda, pois surtirá efeito paliativo a uma questão que 
demanda todo um processo sócio educativo para a correta e esperada reintegração 
social" (fls. 11-12, grifei).

O eg. Tribunal de origem, por sua vez, manteve a medida de internação e 

asseverou que:

"Além do mais, em que pese ser recomendável a presença de familiares 
durante o processo de ressocialização do adolescente, a interpretação literal do art. 49, 
II, da Lei nº 12.594/12, que possibilitaria a liberação, pela simples inexistência de vaga 
em sua comarca de origem, ensejaria ofensa ao princípio da proteção integral da 
adolescente (art. 227, caput, da Constituição Federal). Conforme já decidiu o Superior 
Tribunal de Justiça, não é absoluto o direito de o adolescente ter a família por perto no 
caso de internação, o que pode ser excepcionado, desde que justificadamente, como 
quando não houver vaga em unidade localizada próxima à residência da família (H C 
287.618/MG, rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, j. 13/5/2014).

Ademais, nos termos da Portaria Normativa nº 285/2016 da Fundação 
Casa, concede-se verba, a título de auxílio financeiro, para despesas decorrentes do 
deslocamento dos familiares, a fim de evitar a quebra do vínculo afetivo de adolescentes 
que cumprem medida fora da comarca de origem:

“Artigo 1º - Fica autorizada a concessão de verba, a título de auxílio 
financeiro, para despesas decorrentes de deslocamento (transporte) de familiares de 
adolescentes, dos programas de Internação Provisória, Semiliberdade e Internação da 
Fundação CASA-SP, para visitas e participação em eventos/ entrevista/ elaboração do 
PIA e outros acontecimentos voltados ao desenvolvimento da medida socioeducativa 
nos Centros de Atendimento”" (fl. 46).

Verifica-se que, in casu, o ato infracional sob exame, equiparado ao delito de 

tráfico ilícito de droga, foi cometido sem violência ou grave ameaça à pessoa.  No entanto, a 

medida socioeducativa aplicada (internação) foi imposta ao menor em virtude da reiteração de 

ato infracional.

De acordo com a legislação de regência, a medida socioeducativa de internação 
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 impõe-se nas hipóteses taxativamente arroladas no art. 122 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, assim redigido:

"Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:
I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou 

violência a pessoa;
II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves;
III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida 

anteriormente imposta.
§ 1º O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não 

poderá ser superior a três meses.
§ 2º Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra 

medida adequada."

Vale frisar que o elenco das condições é taxativo, não se permitindo a 

possibilidade de aplicação fora das hipóteses apresentadas (v. g., HC n. 291.176/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 21/8/2014).

É certo que, nos termos da Súmula n. 492/STF, "o ato infracional análogo 

ao tráfico de drogas, por si só, não conduz obrigatoriamente à imposição de medida 

socioeducativa de internação do adolescente".

Sobre o tema os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE 
TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO NÃO CONFIGURADA. GRAVIDADE 
ABSTRATA DA CONDUTA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. [...]

2. 'O ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si só, 
não conduz obrigatoriamente à imposição de medida socioeducativa de 
internação do adolescente' (STJ, Súmula 492).

3. A medida socioeducativa consistente em internação 
imposta ao adolescente está apoiada, fundamentalmente, na gravidade em 
abstrato do ato infracional por ele cometido, equiparado ao delito de 
tráfico ilícito de entorpecentes (Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput) e nas 
suas condições pessoais. O fato de o adolescente não ter respaldo familiar 
não é fundamento contemplado no art. 122 do ECA e não autoriza a 
medida socioeducativa de internação.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
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 ofício, para determinar que seja proferida outra decisão, com a aplicação 
de medida socioeducativa diversa da internação, e para assegurar ao 
paciente o direito de aguardar, em liberdade assistida, o novo 
pronunciamento jurisdicional" (HC n. 356.638/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 3/3/2017).

"ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE  - 
ECA. HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL   EQUIPARADO  AO  
CRIME  DE  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES. SUPERAÇÃO  DA  
SÚMULA 691 DO STF. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. INTERNAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO.  GRAVIDADE ABSTRATA DO ATO 
INFRACIONAL. ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO  AO  
INCISO II DO ART. 49 DA LEI N. 12.594/12. PREJUDICADA. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO.

1.  O  ato  infracional  análogo  ao  tráfico de drogas, 
embora seja socialmente  reprovável,  não  conduz,  obrigatoriamente,  à  
medida socioeducativa  de  internação  (Súmula  n. 492 do STJ), que 
somente pode ser decretada nas hipóteses taxativamente elencadas no art. 
122 do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA.

2. Havendo a constatação de ilegalidade por afronta ao 
artigo 122 do ECA  resta  prejudicada  a análise da tese de violação ao 
artigo 49, inciso  II da Lei do SINASE mesmo porque o entendimento 
predominante desta Corte  é  no  sentido  de não ser absoluto o direito do 
menor estabelecido  no  referido dispositivo legal, ainda mais em face da 
concessão  de  auxílio  financeiro  para  que os responsáveis possam 
acompanhar  o  cumprimento  da  medida  de  internação  em domicílio 
diverso de seus domicícios.

3.  Habeas  corpus  concedido,  para  o fim de aplicar ao 
paciente a medida  socioeducativa  de semi-liberdade, nos termos do 
disposto no artigo 112, inciso V da Lei nº 8069/90" (HC n. 371.964/SP, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 7/12/2016).

Por outro lado, o art. 122, inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), faz menção à existência de "outras infrações graves", do que se depreende que, 

para a imposição da medida extrema, seria necessário a prática, no mínimo, de 2 (duas) outras 

condutas infracionais de natureza grave. Contudo, de acordo com a jurisprudência do col. 

Supremo Tribunal Federal e da Quinta Turma desta Corte Superior, deve o magistrado 

levar em consideração as peculiaridades de cada caso concreto, não se exigindo o número 

mínimo de atos infracionais graves para incidência do mencionado dispositivo.
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 Nesse sentido os seguintes julgados da Quinta Turma deste Tribunal Superior:

"REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA  SÓCIO  
EDUCATIVA  DE  INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO EM ATO DA MESMA 
ESPÉCIE   E   CONDIÇÃO  ESPECÍFICA  DO  ADOLESCENTE.  
POSSIBILIDADE. REITERAÇÃO  DELITIVA.  PRÁTICA  DE  NO  
MÍNIMO TRÊS ATOS ANTERIORES. DESNECESSIDADE.  DECISÃO   
MONOCRÁTICA   EM   CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Praticado ato infracional análogo ao crime de tráfico de 
drogas, o  Tribunal  de  origem  aplicou ao menor a medida socioeducativa 
de internação   em   razão   da  comprovada  reiteração  de  outro  ato 
infracional da mesma natureza.

2.  O  art.  122 da Lei n. 8.069/1990 estabelece que a 
internação do adolescente  somente  será  cabível  quando  o  ato  
infracional for perpetrado com violência ou grave ameaça à pessoa, ou na 
hipótese de reiteração   na   prática   de   outras   infrações  graves,  ou  de 
descumprimento reiterado e injustificado de medida prévia.

3. A Quinta Turma deste Sodalício, seguindo a 
jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, entende que não é 
necessário o número mínimo  de 3 (três) atos infracionais anteriores para 
caracterizar a hipótese  prevista no inciso II do art. 122 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, por ausência de previsão legal.

4.   Na   espécie,  o  adolescente  foi  flagrado  com  
considerável quantidade  de cocaína, droga extremamente nociva, tendo o 
estudo de caso   elaborado   nos   autos  informado  seu  envolvimento  
com  a traficância.

5. Dessa forma, constata-se que a incidência da medida de 
internação ao  caso  em  análise  encontra  arrimo no artigo 122, inciso II, 
do Estatuto  da  Criança  e  do Adolescente, bem como na jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

6. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n. 
837.060/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/2/2017).

"HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.  ESTATUTO  DA  
CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE.  ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO  AO  DELITO  PREVISTO  NO  ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO 
APLICADA EM RAZÃO DA REITERAÇÃO NO  COMETIMENTO  DE 
ATO INFRACIONAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 122, II,  DO  
ECA.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO LEGAL DE NÚMERO MÍNIMO DE 
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 ATOS INFRACIONAIS ANTERIORES. PRECEDENTES DESTA  CORTE 
E DO STF. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
2. Esta Quinta Turma, seguindo a jurisprudência firmada 

pela Suprema Corte,  entende  que  o  Estatuto  da  Criança  e do 
Adolescente não estipulou   um  número  mínimo  de  atos  infracionais  
graves  para justificar  a  internação  do  menor  infrator,  por  reiteração  
no cometimento  de  outras  infrações  graves  (art. 122, inciso II, do 
ECA).

3.  Diante disso, cabe ao Juízo analisar as peculiaridades do 
caso e as  condições  específicas do adolescente, a fim de melhor aplicar o 
direito, definindo a medida socioeducativa mais adequada à hipótese. 
Precedentes deste Tribunal e da Suprema Corte.

4.  Na  hipótese,  a  internação  está  justificada, pois o 
paciente ostenta  vários  registros  na  Vara  da  Infância e do Adolescente, 
especificamente  por tráfico, a evidenciar que está inserido no meio 
criminoso.

5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 362.370/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca DJe de 20/9/2016).

No presente caso, conforme restou expressamente consignado na própria 

sentença, o paciente já tinha passagem por tráfico de drogas, restando configurada a 

reiteração em atos infracionais, o que justifica a imposição da medida socioeducativa de 

internação.

Quanto ao local de cumprimento da medida de internação, prevalece nesta 

Corte o entendimento segundo o qual o direito do adolescente de cumprir medida de 

internação na localidade de domicílio ou residência de seus familiares não é absoluto, devendo 

ser analisado caso a caso, de forma a garantir que a medida imposta seja efetivamente 

cumprida. 

Nesse sentido, são inúmeras as manifestações das turmas que compõem a 

Terceira Seção. A título de exemplo, confira-se:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE. FURTO QUALIFICADO. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REITERAÇÃO DE ATOS INFRACIONAIS GRAVES. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 122, II, DA LEI N. 8.069/1990. INTERNAÇÃO 
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 EM LOCALIDADE DIVERSA DA DOS PAIS OU RESPONSÁVEIS. 
RELATIVIZAÇÃO DO ART. 124, VI, DO ECA E DO ART. 49, II, DO 
SINASE. POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
- De acordo com o art. 124, VI, da Lei n. 8.069/1990 e art. 

49, II, da Lei n. 12.594/2012, é direito do adolescente, que praticou ato 
infracional sem violência ou grave ameaça, permanecer internado na 
mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou 
responsável. Contudo, esta Corte Superior de Justiça tem assentado que 
referido direito não é absoluto, não sendo razoável o abrandamento da 
medida imposta por inexistirem vagas na mesma localidade ou em 
distrito próximo aos genitores ou responsáveis, ainda mais no caso em 
tela, em que a medida imposta atendeu a todos os requisitos legais.

- Habeas corpus não conhecido" (HC n. 339.631/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 23/2/2016).

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO A ROUBO MAJORADO. ART. 122 DO 
ECA. VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. REITERAÇÃO. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. CABIMENTO. INTERNAÇÃO 
EM LOCALIDADE DIVERSA DA DOS PAIS OU RESPONSÁVEIS. 
AUSÊNCIA DE VAGA. RELATIVIZAÇÃO DO ART. 124, VI, DO ECA. 
POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS.

[...]
5. Em casos excepcionais, relativiza-se o direito insculpido 

no art. 124, VI, do ECA, de modo a garantir que a medida imposta seja 
efetivamente cumprida em ambiente adequado e em localidade distinta 
da do domicílio dos pais ou responsáveis ou próxima a eles, in casu, no 
Centro Socioeducativo de Pirapora/MG.

6. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 316.438/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 11/9/2015).

Desta forma, não há flagrante ilegalidade apta a superar a impropriedade da via 

eleita.

Ressalte-se, ainda, que o MM. Juízo da Execução detém a competência para 

determinar, a qualquer tempo, a modificação da medida socioeducativa aplicada, de acordo 

com a situação pessoal e as necessidades de ressocialização do paciente, ex vi dos artigos 99 

e 100 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
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 Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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